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Em razão da não aplicação do caput  do artigo 2º da Lei
Complementar  nº  50/03  aos  militares,  não  é  devido  o
congelamento do adicional de inatividade, porque ausente a
necessária previsão legal.

Restando  incontroverso  que  a  Autarquia/promovida
congelou  os  valores  antes  de  tal  data,  é  imperativa  a
determinação de atualização da verba e  a condenação à
quitação das diferenças entre a importância correta e o que
foi  pago  a  menor  durante  esse  interregno,  excluídas  as
verbas atingidas pela prescrição quinquenal.

-  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  em  se
tratando  de  matéria  não  tributária,  os  juros  de  mora
correrão,  a partir da citação, com índices previstos no  art.
1º-F da Lei n. 9.494/97  (observando-se as suas alterações
pela  MP 2.180-35, de 24.08.2001  e  pela Lei n. 11.960,  de
30.6.2009). No que pertine à correção monetária,  a contar
de cada parcela devida, pelo INPC, até a entrada em vigor
da Lei 11.960/09, e, posteriormente, com base nos “índices
de remuneração básica da caderneta de poupança”1 até o
dia 25.03.15, marco após  o qual,  os créditos deverão ser
corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial  (IPCA-E)  ao  tempo  do  efetivo  pagamento,  em
razão  da  decisão  do  STF  nas  ADIs  4357  e  4425 e  sua
respectiva modulação de efeitos. 

Vistos, etc.    

Trata-se  de  Remessa  Oficial,  Apelação  Cível  e  Recurso
Adesivo interpostos pela Paraíba Previdência - PBPREV e por Francisco Lins
da Silva, buscando a reforma da sentença (fls. 49/55) do Juízo de Direito da 6ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação
Ordinária de  Revisão  de  Proventos ajuizada por  pelo recorrente em face do
apelante.

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo  julgou  o  pedido
parcialmente procedente, para:

“condenar  a  promovida  ao  pagamento  da  diferença
resultante do recebimento pela Autora a menor referente ao
adicional por tempo de serviço e o adicional de inatividade
correspondentes, descrito na inicial, incidente sobre o soldo
percebido  pelo  Autor  alcançando  o  quinquênio  anterior  à
data  do  ajuizamento  desta  demanda,  devidamente
atualizado pelo INPC e juros de mora de 0,5% (meio por
cento)  até  30  de  junho  de  2009,  a  partir  desta,  com
atualização  monetária  e  compensação  da  mora,  pelos
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

1  Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

___________________________________________________________________________________

Juiz Ricardo Vital de Almeida 2



Reexame Necessário, Apelação Cível e Recurso Adesivo Nº.0030181-50.2013.815.2001

caderneta  de  poupança,  nos  termos  do  regramento
instituído pelo art. 5º da Lei Federal nº 11.960/2009, além da
condenação em verba honorária na ordem de 10% (dez por
cento)  sobre  o  montante  apurado,  considerando  o
preceituado pelo §4º do art. 20 do CPC.”

Nas razões do seu apelo (fls.  57/64), o promovido/apelante aduz
que  a  legislação  estadual  enquadra  os  militares  na  situação  de  servidores
públicos vinculados à Administração Direta, sendo-lhes plenamente aplicável o
congelamento  realizado  pela Lei  50/03.  Assevera  que  restou  mantida  a
irredutibilidade dos valores a título de vantagem pessoal do apelado.  Ao final,
pugnou pelo provimento do recurso.

Por sua vez, no recurso adesivo de fls.  68/76,  o autor pleiteou a
reforma parcial da sentença, a fim de “incluir na condenação  a obrigação de
descongelar a parcela “anuênios” e “adicional de inatividade”, no contracheque
do apelado, determinando-se que a mesma seja paga em proporção da parcela
“soldo”  em janeiro  de  2012,  data  da  entrada  em vigor  da  Lei  Estadual  nº.
9.703/2012,  bem como condenar a recorrida ao pagamento das prestações
vencidas e  vincendas até  a  efetiva  implantação,  advindas do pagamento  a
menor das parcelas” (fl. 76).

Intimadas as partes, apenas o autor apresentou contrarrazões (fls.
77/86), pugnando pelo desprovimento do recurso do réu. 

No  parecer  de  fls.  125/129,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo prosseguimento regular do feito, sem manifestação meritória.

É o relatório.

Decido.

Ab  initio,  observando  o  cotejo  das  razões  expostas  nas
irresignações, ressalto a possibilidade da análise conjunta da remessa oficial e
dos recursos apelatório e adesivo.

Conforme relatado acima, a parte autora, Policial Militar reformado
do Estado da Paraíba, ajuizou a presente ação no intuito de ver determinado o
“descongelamento”  do  valor  percebido  em  seus  contracheques  a  título  de
anuênio  e  adicional  de inatividade,  bem como o pagamento das diferenças
resultantes  da  quitação  a  menor  do  aludido  adicional,  decorrente  do
“congelamento” da verba realizado pela edilidade.   

Do documento de fl.  26, percebe-se que, de fato, o autor recebe
anuênio (adicional por tempo de serviço), benefício previsto no art. 12 da Lei nº
5.701./1993, o qual dispunha, em síntese, que o servidor militar estável fará jus
ao adicional tratado no artigo, a partir do mês em que completar cada anuênio,
à razão de um por cento por ano de serviço público, incidindo sobre o soldo do
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posto ou graduação.

Como se vê, o referido adicional era devido em percentual sobre o
valor  do  soldo,  de  forma que toda  vez  que  este  aumentava,  repercutia  na
majoração daquele.

Da  mesma  forma,  à  fl.  26,  denota-se  que  o  autor  recebe  o
adicional de inatividade, benefício previsto no art.  14 da Lei nº 5.701./1993,
exsurgindo,  em síntese,  que o  servidor  militar  estável  fará  jus  ao  adicional
tratado no artigo, nas hipóteses e condições ali previstas, em percentual sobre
o valor do soldo, de forma que toda vez que este aumentava, repercutia na
majoração daquele. 

Contudo, é fato incontroverso nos autos que, desde a edição da
Lei nº 50/03, de abril de 2003, o Estado da Paraíba, ora promovido, efetuou o
“congelamento” do referido adicional, transformando-o em valor nominal fixo,
com fulcro no art. 2º daquela norma, que dispôs in verbis:

Art.  2º.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos
adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos
servidores  públicos  da  Administração  direta  e
indireta  do  Poder  Executivo no mês março de
2003. 

Ocorre  que  tal  dispositivo,  por  estar  inserido  em  Lei  que
disciplinou apenas o regime jurídico dos servidores públicos civis, não poderia
ser aplicado automaticamente aos militares, categoria regida por lei especial,
nos termos do art. 142, §3º, X, CF.

Por essa razão, o Estado/promovido não poderia ter efetuado o
“congelamento” dos adicionais em testilha com fulcro naquela legislação (Lei nº
50/03), a partir de sua edição (abril de 2003).

Na realidade, somente a partir da vigência da Medida Provisória
nº  185/2012,  de  26/01/2012,  convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,
ocorreu o congelamento do adicional dos militares, pois tal legislação, em seu
art. 2º, §2º, estendeu a tal categoria o disposto no art. 2º da Lei nº 50/03, ao
preceituar in verbis:

 Art. 2º. Omissis.
§2º.  A  forma  de  pagamento  do  adicional
estabelecida pelo parágrafo único do art. 2º da Lei
Complementar  nº  50/2003  fica  preservada  para
servidores públicos civis e militares. (grifei).

Desse forma, não seria possível  o congelamento do anuênio  e
adicional de inatividade percebido pelo autor a partir da edição da Lei nº 50/03,
como procedido pelo Estado, mas somente a partir  da MP 185/2012, sendo
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devida a diferença do que foi  pago a menor nesse interregno, excluídas as
verbas atingidas pela prescrição quinquenal.

Tal  posicionamento  já  foi  pacificado  nesta  Corte,  quando  do
julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº 2000728-
62.2013.815.0000, cuja ementa transcrevo a seguir:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO ESTABELECIDO PELA LEI ESTADUAL Nº
5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM  CONGELADO
PELO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL
Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSITIVO
EM  RELAÇÃO  AOS  MILITARES  POR
INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO  ART.  42  DA CF/88.
DIVERGÊNCIA ENTRE AS CÂMARAS. ARTIGO 300,
§1º,  DO  RITJPB.  LEI  FORMALMENTE
COMPLEMENTAR,  COM  CONTEÚDO  DE
ORDINÁRIA. EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº
185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI  ESTADUAL  Nº
9.703/2012.  ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA.
PRECEDENTES  DO  STF.  LACUNA  JURÍDICA
SUPRIDA A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO
OFICIAL DO ESTADO. CONGELAMENTO DA VERBA
REMUNERTÓRIA  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/12 CONVERTIDA NA
LEI Nº 9.703/2012.
-  “O  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência
afigura-se como garantia do jurisdicionado. Presentes
seus  requisitos  –  impõem  os  valores  igualdade,
segurança,  economia  e  respeitabilidade  –  deve  ser
instaurado.  Trata-se  de  técnica  processual
perfeitamente  identificada  com  os  postulados  mais
nobres  existentes  em  nosso  ordenamento  e
intimamente ligada ao efetivo acesso ao Judiciário.”
-  A  Lei  Complementar  nº  50/2003,  ao  dispor  sobre
matérias  reservadas à  lei  ordinária  pela  Constituição
Estadual,  deve  ser  considerada  como  formalmente
complementar,  estando  autorizada  a  alteração  ou
complementação  por  meio  de  lei  cujo  processo
legislativos  é  simplificado,  de  acordo  com  o
entendimento  do STF na ADC nº  1,  e  nos RE's  nºs
492.044-AgR e 377.457.
-  A  Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente
convertida na Lei Estadual nº 9.703/2012, possui força
normativa suficiente para alterar a forma de como será
calculada  a  remuneração  dos  militares,  eis  que  é
espécie de ato legislativo adequada a alterar normas
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de mesma natureza.
-  A  lacuna  jurídica  evidenciada  somente  restou
preenchida  a  partir  do  momento  da  publicação  da
Medida  Provisória  nº  185/2012,  no  Diário  Oficial  do
Estado, em 25/01/2012, ou seja, o Estado da Paraíba
ainda possui o dever de pagar, aos militares, os valores
que adimpliu  a  menor,  não atingidos pela  prescrição
quinquenal,  ao  título  de  “Adicional  por  tempo  de
serviço” (Anuênio), até a data da referida publicação,
de acordo com o efetivo tempo de serviço e o soldo
vigente à cada época.
-  Dessa  forma,  a  partir  da  publicação  da  medida
Provisória  nº  185/2012,  convertida  na  Lei  nº
9.703/2012, é correta a medida de congelamento dos
anuênios dos militares. 

Registro  que  o  entendimento  esposado  no  precedente  acima
citado pode  ser  aplicado  integralmente  a  outros  adicionais  e  gratificações
devidos  aos  militares,  sobre  os  quais  incidiu  o  idêntico  congelamento,
considerando  que o art. 2º da Lei Complementar 50/03 tratou genericamente
de todos os adicionais e gratificações.

Ademais,  embora  no Incidente  nº 2000728-62.2013.815.0000 o
objeto da demanda fosse o “congelamento” do adicional por tempo de serviço
(anuênio),  a  linha  de  raciocínio  exposta  no  aludido  decisum se  aplica
perfeitamente à presente hipótese (que trata do adicional de inatividade), pois,
em ambos os litígios, a controvérsia gravita sobre a possibilidade ou não de
congelamento dos adicionais percebidos pelos militares.

Logo,  para  idêntica  controvérsia jurídica deve  ser  dada  igual
solução jurídica. 

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo  seguiu,  quase
totalmente, a linha de posicionamento pacificada nesta Corte, ao condenar, in
casu, “a promovida ao pagamento da diferença resultante do recebimento pela
Autora a menor referente ao adicional por tempo de serviço e o adicional de
inatividade  correspondentes,  descrito  na  inicial,  incidente  sobre  o  soldo
percebido pelo Autor alcançando o quinquênio anterior à data do ajuizamento
desta  demanda”,  mencionando,  em sua  fundamentação,  o  termo  inicial  da
validade do congelamento como o da edição da Lei nº 9.703, de 14 de maio de
2012. 

 O  ponto que merece reparo é aquele em que se mencionou  o
descongelamento do anuênio “até o dia 14/05/2012”, pois, como visto, decidiu-
se  no  supracitado  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  que  o
congelamento restou validado desde a edição da Medida Provisória nº 185, de
25.01.2012, e não da conversão desta em Lei. Nesse sentido, observe-se o
teor  da  Súmula  nº  51  do  STJ,  criada  a  partir  do  julgamento  do  aludido
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incidente:

Súmula 51: reveste-se de legalidade o pagamento
do adicional  por  tempo de serviço,  em seu valor
nominal  aos  servidores  militares  do  Estado  da
Paraíba  tão somente a partir da Medida Provisória
nº 185, de 25.01.2012, convertida na Lei Ordinária nº
9.703, de 14.05.2012. (grifei).

Com efeito, nesse aspecto, a sentença merece reforma para que
a edição da Medida Provisória nº 185, de 25.01.2012, seja fixada como marco
para o congelamento dos adicionais.

Noutro  giro,  também   merece  guarida,    em  parte,   a  súplica  
recursal da   parte   autora  , que pretende a reforma parcial da sentença, a fim
de  que  se  determine  que  a  PBPREV pague  o  anuênio  e  adicional  de
inatividade mensalmente  de  maneira  “descongelada”,  com  a  atualização
proporcional à parcela recebida pelo servidor em janeiro de 2012.

Como já mencionado, o que é devido é a atualização/retificação –
para que a referida verba seja paga e “congelada” no valor proporcional ao
soldo recebido pelo demandante em 25.01.2012, quando da entrada em vigor
da  Medida  Provisória  185/2012 –  com  a  quitação  da  diferença  entre  a
importância correta e o que foi pago a menor nesse interregno, excluídas as
verbas atingidas pela prescrição quinquenal.

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo, ao  julgar
parcialmente procedente o pedido autoral, deixou de condenar o promovido à
obrigação  de  atualizar  o  valor  do  anuênio,  o  que  deve  ser  acolhido  nesta
oportunidade,  com base na MP  185/2012, ou seja,  deve ser observados os
valores  constantes  no contracheque de janeiro  de  2012 e  não de maio  do
mesmo ano.

No que diz respeito ao pleito recursal da parte autora no sentido
de condenar o recorrido ao “pagamento das prestações vencidas e vincendas
até a efetiva implantação, advindas do pagamento a menor das parcelas” (fl.
76),  entendo que não deve ser concedido, porque o marco temporal não é a
efetiva implantação e sim até janeiro de 2012, quando o congelamento passou
a ser legal e devido. No mais, as parcelas vencidas não prescritas até janeiro
de 2012 já foram objeto da condenação (fl.  55), ora mantida apenas com o
ajuste da data limite.

Quanto  aos  consectários  legais,  por  força  do  Reexame
Necessário, a sentença deve ser modificada.

Explico.

O artigo 1º-F da Lei nº. 9.494/97, com redação dada pela MP nº.
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2.180-35/01, deve ser o parâmetro para os cálculos dos consectários legais
das  parcelas  da  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública  Estadual  (não
atingidas pela prescrição) relativas ao período anterior à publicação da Lei nº
11.960/09 (30.06.09).

Isso porque, no aludido período, a redação do art. 1º-F da Lei nº.
9.494/97 fixava os juros em 6% ao ano ou, seja, 0,5% ano mês. Nesse sentido,
segue a orientação do STJ:

“Esta  Corte  Superior  já  firmou  compreensão  de  que  nas
condenações impostas em desfavor da Fazenda Pública
para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos,  os juros de mora deverão incidir
sobre o percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º
do  Decreto-Lei  2.322/87,  no  período  anterior  à
publicação da MP n. 2.180-35, quando passarão à taxa
de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei 11.960/09
(v.g.  AgRg  no  AResp  n.  401.578/RJ,  Rel.  Min.  Napoleão
Nunes Maia, Primeira Turma, julgado em 18.11.2014, ainda
pendente de publicação).(grifo nosso)2 

Contudo,  a  partir  da  entrada  em  vigor  da  Lei  nº  11.960/09
(30.06.09, cf. art. 9º dessa Lei), devem ser observados os parâmetros fixados
pelo seu art. 5º, que deu nova redação ao citado art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,
passando a dispor in verbis: 

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública,
independentemente  de  sua  natureza  e  para  fins  de
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação da mora, haverá a incidência uma única
vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de
remuneração básica e  juros aplicados à  caderneta de
poupança.  (grifo nosso).

Não destoam os julgados do STJ:

“2. Na hipótese, os juros de mora devem ser fixados em 1%
ao mês até 21.08.2001, data da edição da MP 2.180-35/1
que introduziu o art.1º-F na Lei 9.494/97. Após 21.08.2001
até 29.06.2009, data em que a Lei 11.960/2009 entrou em
vigor, alterando a redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, os
juros  de  mora  devem  ser  fixados  em  6%  ao  ano.  Após
29.06.2009,  os  juros  de  mora  devem  ser  os  mesmos
aplicados à caderneta de poupança.” [...]3

Outrossim, é sabido que, nos autos das ADIs 4.357 e 4.425, o

2 STJ - AgRg no REsp 1374960/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014.  
3EDcl no AgRg no Ag 1357708/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe
28/08/2013
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STF decidiu que o art. 5º da Lei nº 11.960/09, o qual deu nova redação ao art.
1º-F da Lei  nº  9.494/97,  incorreu,  ao  reproduzir  as  regras  da EC nº  62/09
quanto à atualização monetária, nos mesmos vícios de juridicidade (violação do
direito fundamental de propriedade e do princípio constitucional da isonomia)
que inquinaram o art. 100, §12, da CF/88, razão pela qual o Tribunal declarou a
sua inconstitucionalidade por arrastamento.

Ocorre  que,  embora  a  Suprema  Corte  tenha  decidido  pela
declaração  de  inconstitucionalidade  por  arrastamento  do  Art.  5º  da  Lei  nº.
11.960/09,  houve pedidos de  modulação dos efeitos da decisão proferida
nas ADIs nº 4.357 e ADI nº 4.425.

Nesse sentido,  enquanto  não restou estabelecida a modulação
dos efeitos do julgamento daquelas ADIs, o Supremo Tribunal Federal,  no bojo
da Reclamação Constitucional  nº  16.705,  determinou que  “os pagamentos
devidos pela Fazenda Pública sejam efetuados respeitada a sistemática
anterior à declaração de inconstitucionalidade nas referidas ações, até
que sejam modulados seus efeitos”. 

Por isso, ainda que declarado inconstitucional, o art. 5º da Lei nº.
11.960/09 continuou eficaz,  incidindo nos processos em curso por  força do
comando exarado na Reclamação Constitucional mencionada. 

Recentemente,  a  Suprema  Corte  modulou  os  efeitos  da
declaração de inconstitucionalidade, mantendo a aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015 (data da conclusão do julgamento da
Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e 4.425), marco após a qual os créditos em
precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E).4

4 Questão de ordem nas ADIs 4.357 e 4.425: Concluindo o julgamento, o Tribunal, por maioria e nos termos do voto,
ora reajustado, do Ministro Luiz Fux (Relator), resolveu a questão de ordem nos seguintes termos:  1) -  modular os
efeitos  para  que  se  dê  sobrevida  ao  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios,  instituído  pela  Emenda
Constitucional nº 62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016;  2) - conferir
eficácia  prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber:  2.1.) fica mantida a
aplicação  do  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos
critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e  2.2.) ficam resguardados os precatórios
expedidos,  no  âmbito  da  administração  pública  federal,  com  base  nos  arts.  27  das  Leis  nº  12.919/13  e  Lei  nº
13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária; 3) - quanto às formas alternativas de pagamento
previstas no regime especial:  3.1) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os pagamentos à vista por
ordem crescente de crédito previstos na Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data
a partir da qual não será possível a quitação de precatórios por tais modalidade; 3.2) fica mantida a possibilidade de
realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei própria da entidade
devedora, com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado; 4) – durante o período fixado no item 1 acima,
ficam mantidas a vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97,
§  10,  do  ADCT),  bem como as  sanções  para  o  caso  de  não  liberação  tempestiva  dos  recursos  destinados  ao
pagamento de precatórios (art. 97, § 10, do ADCT); 5) – delegação de competência ao Conselho Nacional de Justiça
para que considere a apresentação de proposta normativa que discipline  (i) a utilização compulsória de 50% dos
recursos  da  conta  de  depósitos  judiciais  tributários  para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii) a  possibilidade  de
compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até
25.03.2015, por opção do credor do precatório, e 6) – atribuição de competência ao Conselho Nacional de Justiça para
que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da presente decisão, vencido
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Portanto, a questão relativa aos índices a serem aplicados para a
correção  monetária  contra  a  Fazenda  Pública  já  foi estabelecida  com  a
modulação dos efeitos do julgamento das ADIs citadas. 

Destarte,  diante  da  supracitada  declaração  de
inconstitucionalidade  e  à  luz  dos  efeitos  jurídicos  delimitados  pela  Corte
Constitucional para o caso, deve incidir para o caso, juros de mora, a partir da
citação, com índices previstos no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se
as suas alterações pela MP 2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de
30.6.2009), conforme acima definido. 

Correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC,
até a entrada em vigor  da Lei  11.960/09,  e,  posteriormente,  com base nos
“índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança”5 até  o  dia
25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  ao  tempo  do  efetivo
pagamento,  em  razão  da  decisão  do  STF  nas  ADIs  4357  e  4425  e  sua
respectiva modulação de efeitos.  

Ressalte-se que, como a sentença, por ter deixado de determinar
a atualização do anuênio  e adicional de inatividade, fixado a data  da entrada
em vigor da Lei nº. 9.703/12 para fins de congelamento  dessa verba e  ter a
Corte Constitucional  alterado parâmetros  para  a  aplicação dos consectários
legais, está, em parte, dissonante da jurisprudência dominante deste Tribunal,
do STJ e STF, não sendo necessário o exame do apelo, recurso adesivo e da
remessa necessária pelo órgão colegiado, sendo o caso de negativa seguimeto
e provimento parcial  monocrático, com base no  caput c/c §1º-A do art.  557,
CPC, e na Súmula 2536 do STJ.

3 Do Dispositivo:

Face ao exposto, com supedâneo no art.  557,  caput c/c §1º-A,
CPC, e na Súmula 253 do STJ, NEGO SEGUIMENTO ao apelo da PBPREV e
DOU PROVIMENTO PARCIAL à remessa necessária e ao recurso adesivo do
autor para, mantidos os demais termos da sentença:

a) determinar  o  descongelamento  do  anuênio  e  adicional  de
inatividade até a entrada em vigor da Medida Provisória nº 185, de 25.01.2012,
procedendo-se  com a  atualização  da  verba  na  forma do  art.  12  da  Lei  nº
5.701/93; 

o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão, e, em menor extensão, a Ministra Rosa Weber, que
fixava como marco inicial a data do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. Reajustaram seus votos os
Ministros Roberto Barroso,  Dias Toffoli  e  Gilmar  Mendes.  Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.  Plenário,
25.03.2015.

5 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

6  Súmula 253 do STJ: O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança 
o reexame necessário.
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b)  fixar a data da entrada em vigor da Medida Provisória nº 185,
de 25.01.2012, como marco para o “congelamento” do adicional por tempo de
serviço  (anuênio)  e  adicional  de  inatividade percebidos pelo  autor,  a  ser
considerado na liquidação da condenação imposta pela sentença (diferenças
pagas a menor);

c) quanto  aos  consectários  legais,  deve  ser  aplicado  juros  de
mora, a partir da citação, com índices previstos no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97
(observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei
n.  11.960,  de  30.6.2009)  e  correção  monetária,  a  contar  de  cada  parcela
devida, pelo INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente,
com base nos “índices de remuneração básica da caderneta de poupança”7 até
o dia  25.03.15,  marco após o qual,  os créditos deverão ser  corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ao tempo do efetivo
pagamento.

P.I.

João Pessoa, 11 de setembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

g5

7 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.
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